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                    Colégio de Diretores de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil 


ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL

Nos dias vinte e nove e trinta de abril de 2009, na sala de reuniões do ENOTEL, na cidade de Ipojuca/PE, sob a presidência do Promotor de Justiça, Dr. Maurício Kalache, e com a presença dos Doutores Sérgio Dário Machado, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Espírito Santo; Maria do Socorro Milhomem Monteiro, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Amapá; Zulene Santana de Lima Norberto, Diretora da Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco; Marco Antônio Guerreiro, Diretor da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão; Samia Saad Gallotti Bonavides, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Paraná; Adélia Moreira Pessoa, Diretora da Escola Superior do Ministério Público de Sergipe; Danilo Lovisaro do Nascimento, Diretor da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Acre; Patrícia Pimentel Chambers Ramos, Sub-coordenadora do Centro de Estudos Jurídicos do Ministério Público do Rio de Janeiro; José Maria Leoni Lopes de Oliveira, Diretor da Fundação Escola do Ministério Público do Rio de Janeiro; Edgard Maia de Albuquerque Rocha, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Amazonas; Vera Nilva Álvares Rocha, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Tocantins; Michele Dantas de Carvalho, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Rio Grande do Norte; Vanja Fontenele Pontes, Diretora da Escola Superior do Ministério Público do Ceará; Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Diretor da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo; Gustavo Viviani de Souza, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público de Santa Catarina; José Eduardo Ciootola Gussem, Presidente do Instituto Superior do Ministério Público do Rio de Janeiro; Nilza Gomes Silva, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Mato Grosso do Sul; e  Walkyria Ruicir Danielski, Diretora da Escola do Ministério Público de Santa Catarina, nos termos dos registros do Livro de Presenças, reuniu-se em Assembléia Geral, o Colégio de Diretores de Escolas do Ministério Público do Brasil, com a seguinte pauta de assuntos: 29 de abril – 1) Abertura; 2) Aprovação da ata da última reunião realizada; 3) Apresentação do plano de atividades para o ano de 2009 das Comissões Permanentes do CDEMP; Constituição da Comissão de Seleção para ingresso na pós-graduação das Faculdades de Direito das Universidades de Lisboa e de Roma; 30 de abril - 1) Conceito de Atividade Jurídica no MP – Situação atual; 2) Estágio Acadêmico e Profissional no MP: relato de experiências; 3) Assuntos Gerais.  1) Abertura - Às 14h do dia 29 de abril de 2009 foram iniciados os trabalhos, formando-se mesa composta pelas seguintes autoridades: Dra. Maria Helena Nunes Lyra, Subprocuradora-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco; Dra. Zulene Santana de Lima Norberto, Diretora da Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco; Dra. Walkyria Ruicir Danielski, Secretária-Geral do CDEMP; Dra. Maria do Socorro Milhomem Monteiro, Vice-presidente do CDEMP; e pelo Presidente do CDEMP, Dr. Maurício Kalache. Abertos os trabalhos, pelo Presidente foi passada a palavra a Dra. Zulene Santana de Lima Norberto (CEAF/PE), que brindou os presentes com uma apresentação em vídeo sobre a história e a cultura pernambucanas. Na seqüência, fez uso de palavra da Dra.Maria Helena Nunes Lyra, que se despede da Direção do CEAF de Pernambuco e de sua participação no CDEMP, posto haver recentemente assumido a Subprocuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, a qual manifestou a satisfação de receber a todos e o carinho permanente pelo colegiado e todos os seus integrantes. Após, retomada a palavra pela Dra. Zulene, que assumiu a Direção do CEAF/PE em substituição a colega Maria Helena, esta saudou os presentes, discorrendo acerca da importância da realização da presente reunião paralelamente ao Congresso Nacional do Ministério Público de Meio Ambiente, que se realiza simultaneamente neste mesmo local, ressaltando a importância da educação como instrumento para a preservação ambiental. Na seqüência, o Presidente do CDEMP agradeceu pela acolhida calorosa recebida por toda a organização do CEAF de Pernambuco, lembrando que a história do CDEMP se constitui em permanente chegada e retirada de seus membros, gerando simultaneamente a alegria pela integração dos novos representantes das instituições que o compõem, ao mesmo tempo em que gera a saudade daqueles que se despedem. Enfatizou, porém, que essa rotatividade permite tanto que membros com experiências anteriores em outras searas da administração do Ministério Público cheguem ao colegiado, como permite que aqueles que já acumularam experiência nas escolas e CEAFs levem adiante a visão da educação continuada e a importância da capacitação e do aperfeiçoamento funcional no seio do Ministério Público, assim homenageando a colega Maria Helena que hoje se despede  do colegiado. 2) Dado início aos trabalhos, foi aprovada a inversão da pauta, com a apreciação da ata da reunião anterior para o dia de amanhã. 3) Apresentação do plano de atividades para o ano de 2009 das Comissões Permanente do CDEMP – Pelo presidente foi relembrado que na última reunião foram criadas 4 (quatro) comissões permanentes no CDEMP, sendo necessário se estabelecer a sistemática de funcionamento e o cronograma de suas atividades. Seguiram-se debates, sendo deliberado que: a) as reuniões das comissões se darão, preferencialmente, por ocasião das reuniões do CDEMP, com a destinação de espaço específico na pauta destas; b) a composição das comissões não será rígida, sendo possível às instituições que não se encontrem atualmente inseridas em nenhuma delas a participação posterior em qualquer daquelas que desejarem; c) O CEAF/PE desde logo se manifestou, optando por sua permanência na comissão 3 e abdicando da sua participação na comissão 2, sendo nesta substituído pelo Instituto Superior do Ministério Público do Rio de Janeiro; d) O CEAF/MS aderiu à comissão 1; e) Serão criadas coordenações em cada comissão, ficando estabelecido que a coordenação provisória, até a próxima reunião será exercida, na comissão 1, pelo CEAF/MS (Nilza); na comissão 2, pelo CEAF/MA (Marco Antônio); na comissão 3, pela Escola do MP/SP (Mário); e na comissão 4 , pelo CEAF/TO (Vera Nilva); f) A apresentação do plano inicial de atividades e estabelecimento de prioridades das comissões deverá ser apresentado no decorrer da próxima reunião. 4) Constituição da Comissão de Seleção para ingresso na pós-graduação das Faculdades de Direito de Lisboa e Roma.Pelo Presidente foi relatada a necessidade de antecipação da divulgação e constituição das comissões para o processo seletivo para pós-graduação junto às Faculdades de Direito conveniadas ao CDEMP (Lisboa e Roma), tendo em vista o calendário letivo da Europa, a fim de propiciar a adoção das medidas necessárias pelos candidatos, apesar de não lançados ainda oficialmente os processos seletivos dessas Universidades. Ressaltou que apesar de não lançados oficialmente tais processos seletivos para o corrente ano, não são esperadas maiores alterações nestes, salvo, eventualmente, de simplificação do processo de inscrição. Restou deliberado que a comissão será composta de 5 membros, com representação nesta de cada uma das regiões do País. Para tanto, a comissão será composta de uma instituição de cada região, a quem incumbirá a indicação de um membro do Ministério Público de seu Estado, com no mínimo titulação de mestrado, sendo desejável, se possível, a titulação de doutorado do indicado. A composição da comissão ficou assim constituída: Sul – Escola do MP/SC; Sudeste - CEJUR/RJ; Centro-Oeste - Escola do MP/DF; Nordeste -  CEAF/MA; Norte - CEAF/AP. Deliberou-se ainda que essa comissão se reunirá em Brasília, em data a ser agendada por ocasião da reunião do CDEMP em São Luís/MA, a se realizar no próximo mês de junho, quando também deverão ser apresentados pelas instituições os nomes de seus representantes indicados, com o currículo destes. As despesas referentes ao deslocamento dos representantes das instituições até Brasília/DF não serão suportadas pelo CDEMP, devendo ser ajustadas entre estes e as instituições que os indicarem. Ainda acerca do convênio com Roma, pelo Presidente foi relatado o custo da última viagem do Prof. Salvatore Massamuto, custeada pelo CDEMP, para fins de realização das entrevistas de admissão, sendo deliberado no sentido de se verificar inicialmente os termos do convênio subscrito e, a partir daí, se buscar alternativas economicamente mais viáveis, preferencialmente excluindo esse contato presencial no Brasil (seleção via consulado ou on-line) ou, alternativamente, que o CDEMP determine o local e estrutura a serem disponibilizados para tais entrevistas. Por fim, restou consignado que todos os custos individuais para o cumprimento das etapas de seleção e ingresso serão suportados por cada candidato.Dia 30/04/09: Dado reinício aos trabalhos às 09h. 1) Foi aprovada a Ata da reunião anterior, ocorrida nos dias 04 e 05 de março de 2009, na cidade de Brasília. 2) Pelo Presidente foi apresentado relato acerca da tramitação e das providências já adotadas em relação a ADI 4219, interposta pela OAB contra a Resolução do CNMP que trata da atividade jurídica. Relatou que se encontra em curso no CNMP proposta de nova resolução acerca da matéria, já tendo sido encaminhadas algumas sugestões de alteração pela Presidência do CDEMP, no sentido de serem atendidas as conclusões obtidas nas discussões anteriormente já travadas sobre o assunto no âmbito do colegiado. Dentre as sugestões apresentadas, salientou a de determinação de quantum mínimo fixo da carga horária de prática jurídica, tendo como parâmetro a carga horária mínima exigida para este, desde uma vez que a proposta em tramitação prevê que esta seja no mínimo de 1/3 do total do curso, o que, em alguns casos, chegaria a mais de 300 horas/aula; e de definição dos termos prática forense e prática jurídica, prevalecendo este último, que não se restringe à atuação forense. Seguiram-se debates acerca dos cursos atualmente prestados pelas escolas para os fins de vitaliciamento, promoção e mesmo como etapa específica do concurso de ingresso, sendo noticiada sugestão apresentada ao CDEMP pela Direção do CEAF/GO, no sentido de que seja debatido tal assunto no âmbito do colegiado, sendo ao final deliberado pela inclusão em pauta futura de tais temas (cursos de vitaliciamento, promoção e concurso). Foi ainda acatada sugestão de tema a ser pautado oportunamente, eventualmente a partir de avaliação prévia da comissão respectiva, consistente no estudo de metodologia para o estudo de casos, reconhecido este como importante instrumento a ser aplicado nos cursos das Escolas. 3) Estágio Acadêmico e Profissional no MP: relato de experiências – Pelo Presidente foi feito relato acerca do trato do assunto nas reuniões anteriores do CDEMP, quando solicitada e recebida a documentação com a regulamentação do assunto em alguns Estados, tais como Amapá, Paraná e Minas Gerais, dentre outras, as quais estão à disposição dos interessados. Na seqüência, foi passada a palavra ao expositor Luiz Gustavo Simões Valença de Melo, Coordenador do Projeto de Extensão “Núcleo da Efetividade Processual”, da Associação Caruaruense de Ensino Superior - ASCES, o qual discorreu acerca da experiência desenvolvida em tal projeto, que visa essencialmente a capacitação de alunos para auxiliarem nas diversas instituições que compõe o sistema judiciário e correlatos (Judiciário, Ministério Público, Defensoria, PROCON, etc), com o retorno posterior destes mesmos alunos à entidade de ensino, para a realização de estudo acadêmico de questões práticas identificadas no trabalho desenvolvido. Esclareceu o expositor que a diferenciação da sistemática adotada em tal projeto com o estágio regular se dá no vínculo, que é com a instituição de ensino e não com a instituição que o recebe. No caso apresentado, a disponibilização do estudante se dá através de convênio e o extensionista não precisa necessariamente desempenhar suas atividades junto ao órgão conveniado todos os dias, mas apenas em períodos pré-estabelecidos, o que se dá normalmente de 2 a 3 vezes por semana. Seguiram-se questionamento e discussões acerca do tema. Pelo Presidente foi feita breve explanação acerca das distinções das diversas formas de atuação de acadêmicos no âmbito do Ministério Público, que pode se dar como extensionistas, como prestadores de serviço voluntário ou como estagiários, sendo que no atinente a esta última categoria, o estágio ainda pode ser obrigatório ou não obrigatório e de graduação ou de pós-graduação. Na seqüência, pela Dra. Sâmia foi apresentada a forma de regulamentação do serviço voluntário no MP/PR, que se deu por Resolução (Resolução 654/PGJ/PR), a qual prevê um cadastro dos voluntários que pretendam  prestar serviços no MP/PR, sendo que a partir desse cadastro é feita a indicação aos órgãos do MP que solicitem ou tenham interesse nesses serviços. Relatou ainda que em relação ao estágio, este se encontra em fase de reformulação no MP/PR, com a minuta de nova resolução a ser expedida acerca do assunto, minuta esta que já se encontra elaborada e prestes a ser editada. Acrescentou que tal minuta prevê estágio com e sem bolsa, sendo o primeiro mediante processo seletivo e, o último, como forma de atendimento do estágio curricular obrigatório; prevê ainda a possibilidade do estagiário permanecer na Instituição pelo prazo previsto de 2 anos em cada curso, ou seja, podendo tal período se dar, cumulativamente, como estagiário de nível médio, de curso de graduação e, ainda, de curso de pós-graduação, totalizando até 6 anos de permanência do mesmo estagiário na Instituição. 4) Assuntos Gerais – a) Pelo Presidente foi exposta a solicitação feita pelo colega Sérgio, do CEAF/ES, de transferência de data da reunião agendada para o dia 27/28 de agosto em Brasília, posto que coincidente com importante evento a se realizar em seu Estado, sendo deliberado pelo acatamento da solicitação, com o reagendamento da reunião para os dias 24 e 25 de agosto do corrente ano; b) Pelo Presidente foi registrada a presença do CDEMP por ocasião da entrega dos prêmios do Congresso Virtual do Ministério Público, representado o colegiado pelo Colega Sérgio Dário Machado, agradecendo a iniciativa do convite a colega Patrícia, do Rio de Janeiro; c) Pelo colega Marco Antônio Guerreiro foram dadas as informações referentes à reunião a se realizar em São Luís/MA, com a solicitação para que as reservas de passagem e  hotel sejam efetuada rapidamente, pois a época será de festas e poderá haver indisponibilidade caso não efetuadas a tempo;  d) Pela colega Adélia Moreira Pessoa foi realizado convite a todos para comparecerem no VII Encontro Estadual do MP/SE, a se realizar nos próximos dias 14 e 15 de maio do corrente ano; e) Pelo Presidente foi relatada a situação financeira do CDEMP, reiterando, especialmente aos CEAFs, que eventual dificuldade de adimplemento das contribuições não é impedimento à participação no colegiado. Foi ainda noticiado que os balancetes de dezembro 2008 a março 2009 já foram devidamente examinados pelo Conselho Fiscal. Finalizando o encontro, o presidente agradeceu a recepção concedida pelo CEAF/PE e, em especial, ao empenho da colega Zulene em a todos bem receber. Pela Diretora do CEAF/PE, Zulene Sanatana de Lima Norberto foi feito uso da palavra, para o fim de agradecer a presença de todos e registrar a satisfação do sediar a presente reunião, desejando a todos felicidades até o reencontro em São Luís/MA. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada, às 12h e 45min, a Assembléia Geral, do que, para constar, eu, Walkyria Ruicir Danielski, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente.
Maurício Kalache, Presidente _____________________________________

Walkyria Ruicir Danielski, Secretária___ _______________________________________

